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Em Portugal, só tardiamente foi viabilizada a criação de um ensino artístico 
oficialmente organizado, de caráter regular e sistemático. Até ao reinado de D. 
Maria, não existiram no nosso país mais do que alguns estabelecimentos 
dispersos, ministrando um ensino parcelar. Em Lisboa, salientaram-se a Casa 
do Risco, a escola e oficina artísticas ligadas às obras de Mafra, a escola de 
desenho e gravura da oficina da Fundição de Artilharia do Arsenal Real do 
Exército, a aula de debuxo do Colégio Real dos Nobres, as aulas de desenho 
da Fábrica de Estuques e da Real Fábrica de Sedas, adequadas a fins 
industriais, bem como a aula de gravura da Imprensa Régia. 
Em meados do século XVIII, há notícia de que Francisco Vieira Lusitano e 
André Gonçalves tentaram estabelecer uma academia semelhante às 
congéneres estrangeiras, sendo no entanto obrigados a desistir dos seus 
intentos quando a casa onde funcionavam as aulas foi apedrejada por 
populares, amotinados devido à propagação do boato de que aí se exibia, 
escandalosamente, um modelo nú. 
Na cidade do Porto, a oficina de Santo Ildefonso e a escola da Porta do Olival, 
dirigida por João Pillement, constituíram experiências pontuais e efémeras. 
Será aqui, no entanto, que iremos encontrar pela primeira vez a nível nacional 
a instituição de um ensino artístico organizado e sistemático, criado por 
determinação régia. Em 27 de novembro de 1779, um decreto da rainha D. 
Maria autoriza a criação nesta cidade de uma Aula pública de Debuxo e 
Desenho, inspecionada pela Junta de Administração da Companhia Geral da 
Agricultura e das Vinhas do Alto Douro, nomeando António Fernandes Jácomo, 
que aprendera em Roma, para ser diretor, com o salário de 16$000 reis por 
mês.(1) 
Esta Aula seria em tudo conforme à Aula pública de Náutica, anteriormente 
criada, sendo as suas despesas pagas com o produto do imposto aplicado à 
construção e administração de duas fragatas de escolta do comércio marítimo 
para as costas da América.  
Um edital de 1780 fixa o início das aulas para o dia 17 de fevereiro do mesmo 
ano e sedia estas no Seminário dos Meninos Órfãos do Porto (Colégio da 
Graça). Nesse mesmo documento, diz-se que as lições deviam aproveitar «à 
Mocidade Portuense, e todas as pessoas que a quizerem frequentar».(2) 
O ensino era ministrado diariamente, da parte da tarde. Pouco sabemos sobre 
o seu conteúdo, mas cremos que seria em tudo semelhante ao da Aula Régia 
de Desenho de Figura e de Arquitetura, criada na capital em 1781 e inspirada 
no projeto portuense, na qual se ministrava um ensino elementar, baseado na 
cópia de desenhos e relevos, e para cuja frequência se exigia apenas que o 
candidato soubesse ler, escrever e executar as quatro operações aritméticas. 
O processo de criação da Aula de Debuxo, intimamente ligado aos interesses 
dos homens de negócios do Porto e considerado «de particular felicidade, e 
adiantamento das fábricas mui industriosas que nella se erigem», (3) 
pressupunha um ensino artístico baseado no desenho e orientado para as suas 
aplicações práticas, no âmbito das manufaturas que dele dependiam. 
Tanto a Aula de Debuxo como a de Náutica eram mantidas à custa da cidade, 
uma vez que os ordenados dos lentes, substitutos e empregados eram 
satisfeitos pela décima dos acionistas da Companhia das Vinhas do Alto Douro, 
sendo já notável a indiferença dos poderes constituídos, face à proverbial 
clarividência e energia da burguesia portuense. 
Afastado António Fernandes Jácomo em 1800, é nomeado Francisco Vieira 
Portuense para a vaga de Lente da Aula de Desenho, cargo que só viria a 
ocupar dois anos depois, com o ordenado de 600$00 reis por ano. Em 1802, 
devido ao elevado número de aluno, que perfaziam os cento e vinte, atraídos 
pela fama do mestre, as aulas passam a funcionar no Hospício dos Religosos 
de Santo António da Província da Soledade, situado na Lameda da cidade do 
Porto (mais tarde designada por Cordoaria, futuro Campo dos Mártires da 
Pátria). Vieira Portuense não deve, no entanto, ter exercido com regularidade o 
seu mister, pois vamos encontrá-lo desde 1802 fazendo largas estadias em 
Lisboa, como primeiro Pintor da Real Câmara e Corte. Em 1803, passa a 
diretor da Aula portuense, sendo o ensino ministrado por José Teixeira Barreto 
e Raimundo José da Costa. 
Nesse mesmo ano, é criada a Academia Real da Marinha e Comércio, que 
agrupava agora numa única instituição as já existentes Aulas de Desenho e de 
Náutica e as recém-criadas Aulas públicas de Matemática, Comércio e 
Línguas. Alguns anos depois, inicia-se a construção de uma sede para esta 
nova Academia, com planos de Costa e Silva e Carlos Amarante, que é hoje a 
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. A Aula de Desenho, que em 
1806 fora transferida para a Câmara Eclesiástica, nas escadas dos Grilos, 
passa agora a ocupar as construções provisórias levantadas pela Companhia 
das Vinhas no terreno junto ao Colégio dos Órfãos, que devia ser ocupado pelo 
edifício da Academia ainda em fase de construção. 
Nos estatutos desta instituição, datados de 1803, prevê-se a existência de um 
professor para o ensino do desenho, incumbindo-lhe dar em cada ano letivo um 
curso completo, «de maneira que faça públicas as obras de arte, assim 
naturaes, como de convenção, explicando distinctamente os princípios de 
perspetiva, o modo de preparar as tintas e de dar as aguadas». O professor 
devia levar os alunos a «estudar de perto a natureza e a imita-la quanto 
possível fosse nas cópias das variadas perspetivas e objetos que offerece».(4) 
Além de se conceder uma especial atenção ao desenho artístico, previa-se a 
adaptação do ensino aos vários cursos ministrados, fazendo-se menção 
expressa ao ensino do desenho de marinha, que consistia na cópia e redução 
de plantas de portos, enseadas e costas e no traçado de cartas geográficas e 
topográficas. 
O discurso proferido por Vieira Portuense, por ocasião da abertura solene da 
Aula de Desenho, a 14 de junho de 1802, marca de certa forma uma viragem 
significativa na avaliação da função artística e na determinação dos princípios 
orientadores dessa atividade. Aí, Vieira chama «Academia» à Aula de 
Desenho, procurando dignificá-la, e afirma que «O Desenho, e Pintura, são 
huma das mais solidas, e nutritivas bases de muitas bellas idéas. Dellas 
depende a apuração do bom gosto, resulta a perfeição das fábricas, e 
Manufaturas; por ellas vimos no conhecimento do genio dos Antigos; pulem-se 
as maneiras e costumes de huma Nação, tomando hum ar de elegancia, que a 
distingue dos Povos menos adiantados nestas sublimes artes».(5) 
Francisco Vieira estabelece ainda que «a perfeição da Pintura» está 
«intimamente ligada com o estudo de muitas artes», colocando-a na 
dependência estreita de uma sólida cultura enciclopedista. Ao afirmar que «as 
nossas Manufaturas e Fabricas (padecem) do socorro da Pintura, tanto para 
desenhos, e combinações de Maquinas, como para se chegar ao 
conhecimento dos verdadeiros ornatos, e finos matizes, com que as cores se 
differenção», propõe ainda um ensino de caráter utilitário, baseado, dentro da 
boa tradição neoclássica, no exame atento dos «Chefes d'obra da 
Antiguidade», mas também numa «ordem conforme à bella Natureza». 
Apelando para a «curiosidade» e «applicação» dos estudantes, anuncia já uma 
nova situação estética, próxima do romantismo, a que certamente não é alheia 
a sua formação de estrangeirado, ao afirmar o primado da liberdade individual: 
«aprende-se melhor vendo exemplos, do que ouvindo regras. Os preceitos são 
quasi sempre estereis, e inúteis». Tal atitude, que espanta pelo seu arrojo e 
modernidade, não parece contudo ter encontrado qualquer eco nos seus 
contemporâneos. 
No seu discurso, Vieira refere a existência na Aula de Desenho de uma coleção 
de obras completas e especializadas em Geometria, Perspetiva e Arquitetura, 
além de outra de ornatos e estampas «com as Estatuas dos mais celebres 
Gregos», o que leva a supor que nesta altura já haveria um mínimo de 
estruturas didáticas ligadas á Aula portuense. 
Em 1787 aparecem as primeiras traduções da obra de Vignola, uma delas da 
autoria de um lente do Porto, e em 1805 a Academia de Marinha e Comércio 
desta cidade, onde funcionava a Aula de Desenho, tinha já uma biblioteca 
notável, com obras de Vitrúvio, Alberti, Sérlio, da Vinci, Palladio, Le Brun, 
Greuze, Guercino e outros.(6) 
Não nos iludamos, no entanto, com o estado aparentemente favorável do 
ensino das artes, pois logo em 1815 José da Cunha Taborda afirmava que os 
alunos de pintura «andavam vagueando ansiosos por encontrar fontes em que 
(bebessem) sólidos princípios» (7) e, em 1817, Machado de Castro clamava que 
«em Portugal influía astro maligno destruidor das belas-artes» (8). 
Como complemento ao ensino ministrado na Aula de Debuxo portuense, 
estabeleceu-se uma corrente de bolseiros com destino a Roma. Por lá 
passaram, idos do Porto, Vieira Portuense, José Teixeira Barreto e Domingos 
António de Sequeira, que ocupará mais tarde funções diretivas e docentes na 
Aula da capital nortenha, sucedendo a Francisco Vieira em 1806. Para 
Londres, foi Manuel Marques de Aguilar, aluno desta instituição, com uma 
bolsa da Companhia das Vinhas do Alto Douro. 
Desde o início das invasões francesas, e sobretudo durante o cerco do Porto, 
de 1832 a 1834, as aulas da Academia foram encerradas várias vezes, 
sofrendo as consequências da instabilidade geral que então se vivia. Em 1822, 
Adrien Balbi, ao debruçar-se sobre a situação das artes em Portugal, refere o 
seu atraso crítico, afirmando que este se devia à «faIta de estabelecimentos 
convenientes» e à «falta de encorajamento».(9) 
Com o advento da revolução liberal, alguns progressos foram feitos para 
minorar esta situação, mas a Vilafrancada de 1823 fá-los abortar em parte, 
insistindo numa centralização que se reflete no estabelecimento de um cargo 
único de inspetor, supervisionando as aulas de desenho, arquitetura, gravura e 
escultura. 
Desde 1820, a resolução dos problemas ligados ao ensino artístico aparece 
estreitamente dependente das instâncias políticas. A esse respeito, diz-nos 
José-Augusto França: «A verdade é que 1820 marca o nascimento duma 
consciência política "moderna" em Portugal (…) A Nação teve então 
consciência da função social da arte - no seu aspeto imediato, propagandístico, 
de que o velho regime aliás também beneficiara, mas também num aspeto 
indireto e mais profundo, dentro duma promoção social do ofício artístico».(10) 
Com a extinção dos privilégios da Companhia das Vinhas do Alto Douro, a 
Academia perde aquela que era até essa altura a sua única fonte de recursos, 
passando as verbas destinadas ao seu funcionamento a ser incorporadas nas 
receitas gerais do Estado. 
Antes da revolução setembrista, várias vezes fora levantada a ideia da 
reestruturação do ensino de Belas Artes, mas só em 1836, num decreto 
emanado do governo de Passos Manuel, se efetiva a reforma, com a criação 
da Academia de Belas Artes do Porto, precedida um mês antes pela criação de 
instituição congénere em Lisboa, da qual a Escola portuense herda as 
intenções e os estatutos. Contudo, a qualidade do ensino previsto parecia 
minguar na proporção direta da sua distância da capital e do reduzido 
orçamento que lhe era atribuído. 
Enquanto que a Academia de Lisboa tinha direito a oito cadeiras, no Porto 
instituíam-se tão somente cinco: Desenho de História, Pintura de História, 
Arquitetura Civil, Escultura e Gravura Artística. Criavam-se apenas quatro 
lugares de professor «agregado», pagos com 40% do orçamento lisboeta. 
Mesmo esses 40% foram sendo sucessivamente reduzidos, levando à 
demissão do subinspetor, o visconde de Beire, impotente na resolução das 
constantes dificuldades económicas. 
Entrava-se por essa altura para a Academia com dez anos, possuindo a 
instrução primária mínima, e saía-se aos quinze, com habilitação profissional 
própria. Em 1847- 48, chegaram a verificar-se 159 inscrições, mas em 1857-58, 
este número reduziu-se a menos de metade, contando-se apenas 72 alunos. 
As instalações eram más: ainda em 1853 a Academia se encontrava a 
funcionar provisoriamente no edifício do Colégio dos Órfãos, sede da Academia 
Politécnica, vindo a ocupar depois desta data o edifício do extinto Convento de 
Santo António, junto ao Passeio de S. Lázaro, destinado desde 1939 a albergar 
a Academia de Belas Artes, o Museu Portuense e a Biblioteca Pública. 
O nível da docência não andaria por esferas muito mais elevadas. João Batista 
Ribeiro, que se encontrava em 1836 à frente dos destinos da Academia 
(sucedendo a Augusto Roquemont), e que havia sido o criador do Museu 
Portuense, propunha-se deixar «desenvolver devidamente a indole, caracter, e 
genio dos estudiosos, (…) evitando systematicamente o estylo escolar ou 
amaneirado, sempre nocivo à originalidade, que tamanho valor tem na 
republica das Bellas Artes» (11). Louváveis intenções, que não parece terem 
encontrado o eco devido nos professores contratados, todos eles medíocres, 
salvo Joaquim da Costa Lima Júnior, titular da cadeira; de Arquitetura. E assim 
continuava a praticar-se a pintura «suave e graciosa», a escultura conforme os 
«autores clássicos» e a arquitetura baseada nas «cinco ordens gregas e 
romanas»...(12) 
O material didático era escasso e antiquado, como se depreende de uma 
proposta de lei apresentada pelo Governo às Cortes em 1852, onde se alude à 
falta que se faz sentir na Academia portuense de modelos em gesso de 
estátuas e bustos antigos, requerendo que fosse concedida autorização para a 
sua compra em Londres e Paris, à semelhança do que acontecera com a 
Academia de Lisboa.(13) 
Em 1892, Tadeu d'Almeida Furtado, ao fazer o historial da Academia do Porto, 
refere que, aquando da sua criação em 1836 e nos anos posteriores, esta se 
encontrava «sem casas convenientes, sem mobilia apropriada, sem estampas, 
sem gessos, e com grande repugnância de modelos que se prestassem ao 
estudo do modelo vivo, fim principal de tais estudos.»(14) 
Para além das cadeiras citadas na reforma de 1836, só há referência no início 
da década de 50 a duas novas disciplinas, Perspetivas e ótica e Anatomia, que 
até aí eram lecionadas, por falta de verba, juntamente com a cadeira de Pintura 
Histórica. Não eram ministrados quaisquer rudimentos teóricos. Na crítica, na 
história da arte e no pensamento estético, imperavam a falta de objetividade e 
a escassez de informação patentes no discurso do Conde de Samodães, 
subinspetor da Academia portuense entre 1865 e 1910, ao dissertar, em 1869, 
acerca da atualidade artística internacional. (15) 
A personalidade do Conde de Samodães marcou vincadamente os destinos da 
Academia da capital nortenha, à qual se manteve ligado durante mais de 
quarenta anos. Sem poder demitir-se, por não arranjar substituto, dedicou-se 
de forma aprofundada a tentar dignificar o ensino artístico na escola, lutando 
contra a situação de inferioridade em que esta se encontrava, privada de 
professores substitutos desde 1869, por decreto de 14 de dezembro. 
Até pelo menos 1880, Samodães, como paladino do pudor da Academia, não 
permitiu a entrada de modelo nú feminino nos seus ateliers, onde as pessoas 
dos dois sexos trabalhavam isoladamente em duas salas, «assistindo sempre 
um guarda para velar pela boa ordem e pela inviolável separação dos dois 
grupos.» (16) 
A remuneração das funções artísticas parecia ponto assente na reforma de 
1836, que promovia prémios, pensões e bolsas para os melhores estudantes, 
como forma de incentivar os estudos. A necessidade de ir estudar para o 
estrangeiro, por falta de professores capazes e de vida artística em Portugal, já 
se fazia sentir há longos anos. Paris passa a ser agora o centro das 
expectativas dos estudantes portuenses. Providos de pensões oficiais 
irregulares, lá estiveram Silva Porto, Marques de Oliveira, Soares dos Reis e 
José Geraldo Sardinha, todos eles praticando à sombra dos mestres das 
"Beaux-Arts", o que levou José de Figueiredo a afirmar, em 1901: «Silva Porto 
e Marques de Oliveira interromperam, no fim de três anos, a sua esta da na 
grande capitaI, e, com essa interrupção, que durou um ano, ambos esses 
artistas lucraram muitissimo.(...) Porque é que a maioria dos nossos artistas 
pensionados, mesmo quando com talento, vêm quase sempre de Paris sem 
nenhuma originalidade e geralmente agarrados à maneira do mestre com que 
aprenderam?» (17) 
Em 1879, José Luciano de Castro, ministro do Interior, encarrega o vice-
inspetor da Academia de Lisboa de formar as bases para uma reforma desta 
Academia. Uma segunda portaria pede também um projeto de reforma à 
Academia Portuense. 
Em carta datada de 5 de agosto de 1880, dirigida ao Ministro e Secretário de 
Estado dos Negócios do Reino e emanada da Academia do Porto, declara-se 
que «nos termos precisos da autorização, impossível era propôr ao governo 
reforma que por qualquer modo possa aproveitar ao ensino.» (18) Aí se diz que 
o orçamento era nessa altura inferior ao da criação da Academia havia 
quarenta e quatro anos, enquanto que todos os serviços públicos tinham visto 
os seus orçamentos aumentados três ou mais vezes nesse espaço de tempo. 
Os professores encontravam-se reduzidos ao magro ordenado de 500$000 reis 
anuais, inferior ao dos professores liceais, exigindo-se-lhes todavia superior 
habilitação e maior número de horas de serviço. No entanto, atendendo à 
necessidade de elaboração de uma proposta, que seria impossível manter 
dentro do orçamento então em vigor, propunha-se a criação de uma cadeira de 
Desenho Elementar e de pelo menos mais três cadeiras: Pintura de Paisagem, 
Arte Ornamental e Decorativa e Arqueologia e Gravura em Madeira e Talha  
Doce. Apelava-se, finalmente, à criação de um lugar de conservador para o 
Museu anexo à Academia, «para que se não perca o que lá existe».(19) 
A reforma, decretada em 22 de março de 1881, (20) não parece ter feito 
qualquer caso das alterações tão clamorosamente solicitadas pela Academia 
Portuense, acentuando ainda mais as discrepâncias existentes entre esta e a 
Academia da capital, o que deu lugar a acesas reclamações e polémicas. 
Em carta de 7 de fevereiro de 1882, dirigida a S. Magestade, à Câmara dos 
Deputados e aos Pares do Reino e assinada por vários professores da Escola 
portuense, estes queixam-se que a reforma só contempla a Academia de 
Lisboa. Enquanto que esta tinha visto os seus professores e cadeiras 
aumentados para treze, aquela mantinha quatro cadeiras, não tendo sido 
criada nenhuma nova disciplina. Pede-se a criação de duas novas cadeiras (21), 
bem como a equiparação de vencimentos, inferiores em 100$000 reis anuais 
aos dos professores lisboetas, e a abertura de dois cursos livres, um de 
História de Arte e Arqueologia, outro de Anatomia e Higiene.(22) 
No relatório anual enviado ao governo pelo Conde de Samodães, na sua 
qualidade de inspetor, em 18 de setembro de 1882, novamente se reiteram os 
pedidos para que os poderes públicos baixem «olhos piedosos e benévolos 
sobre este estabelecimento de instrução especial, tão desatendido, 
desconsiderado e abandonado desde tantos anos» (23), repetindo as 
reivindicações anteriormente apresentadas. 
Os números da revista «A Arte Portuguesa», do Centro Artístico Portuense, 
publicados em 1882, foram um dos locais usados para o desenvolvimento 
desta polémica. (24) Aí vemos Soares dos Reis, professor na Academia 
do Porto desde 1881, propor um projeto de reforma arrojado, baseado no 
ensino livre, não dividido por anos escolares: «Acho absurdo em belas-artes 
obrigar-se qualquer indíviduo a ter um curso completo, de qualquer dos seus 
ramos, num determinado prazo de tempo. Na arte não se dá tempo ao ofício: 
aprende-se consoante as disposições e vontade de cada um.» (25) 
Joaquim de Vasconcelos insurgiu-se também contra a nova reforma, e 
particularmente contra o estatuto de inferioridade em que era colocada a 
Escola do Porto. Chegando mais ao cerne da questão, teve a lucidez suficiente 
para compreender que uma verdadeira reforma estrutural teria de englobar 
todo o circuito formativo e deveria entender-se basicamente ao nível do ensino 
do desenho. Segundo este crítico, «a história das Academias de Lisboa e Porto 
está cheia das misérias mais repugnantes, das economias mais absurdas, mais 
inúteis, pelos seus resultados microscópicos, e mais insensatas pelos funestos 
resultados que deram: o aniquilamento das artes.» (26)  
O regulamento e programa dos cursos da Escola Portuense de Belas-Artes, 
como se passou a designar com a reforma de 1881 (que deixava de atribuir à 
Academia funções docentes, passando estas a ser exercidas no âmbito da 
nova escola), mostram-nos uma prática pedagógica obsoleta e limitada por um 
precário equilíbrio orçamental. 
Seriam admitidos todos os indivíduos com dez anos de idade ou mais que 
soubessem ler, escrever e contar e que apresentassem atestados de bom 
comportamento passados «pelo pároco ou pessoa autorizada da freguesia.»(27) 
Eram ministrados os cursos de Desenho Histórico, Pintura Histórica, Escultura 
e Arquitetura Civil, todos com a duração de cinco anos. 
O ensino era baseado na cópia, sendo o estudo de modelo vivo introduzido só 
no 4° ano do curso de Desenho Histórico, no 3° ano de Escultura e no 1° de 
Pintura Histórica. 
As pessoas do sexo feminino que frequentassem a Escola seriam obrigadas a 
todos os estudos e provas exigidos aos alunos, exceto ao estudo de modelo 
vivo. (28) A primeira mulher a frequentar a Escola vem referida pelo Conde de 
Samodães no seu relatório anual datado de 18 de setembro de 1882. Escreve 
o Conde que «requereu para cursar a aula de desenho uma senhora D. 
Cristina Amélia Machado, o que lhe foi concedido, dando-lhe um repartimento 
separado para ela trabalhar sem estar próxima dos alunos.» (29) Durante o ano 
letivo de 1881-82 fez exame do primeiro ano com elogios e dezasseis valores e 
também do segundo ano, onde foi aprovada. Samodães salienta que é este o 
primeiro exemplo que se dá na Academia desde a sua fundação. O inspetor 
declara-se desde sempre partidário da admissão de pessoas do sexo feminino 
às aulas públicas, afirmando que estas não raro revelam aptidões superiores 
que convém aproveitar, para logo concluir sensatamente: «o que é necessário 
pelo respeito à moral e as atenções sempre poucas para com as mulheres, é 
que as aulas se adaptem para este fim, de modo que não ocorram abusos por 
atos, que seja necessário reprimir.» (30) 
O número de matrícula regista um aumento gradual, com 54 alunos em 1872-
73 e 125 em 1880-81, que passam a 126 em 1881-82. Nas aulas noturnas de 
Arquitetura, passa-se de 18 alunos em 1872-73 a 59 em 1881-82.(31) O 
contingente de pessoal docente e auxiliar era muito reduzido. Uma relação dos 
empregados da Academia datada de janeiro de 1881 menciona um Vice-
Inspetor (cargo honorífico), um Diretor e Professor de Escultura jubilado (com o 
ordenado de 766$665 reis por ano) e quatro professores com ordenados na 
ordem dos 500$000 reis anuais, sendo um para Pintura, outro para Arquitetura, 
um substituto de Pintura e o último para Desenho, acumulando as funções de 
Secretário. Como pessoal auxiliar, são referidos um fiel e amanuense, dois 
guardas e um porteiro para a Escola e um guarda e um porteiro para o Museu 
anexo, com vencimentos oscilando entre os 150$000 e os 200$000 reis 
anuais.(32) 
Nessa altura como hoje, a vida da Escola nem sempre decorria dentro da 
normalidade, e já então os mestres se queixavam dos desacatos provocados 
por alguns alunos mais turbulentos. Em carta datada de 23 de fevereiro de 
1883, assinada por Manuel Rodrigues Capela, o signatário queixava-se «pela 
terceira vez» à direção da Escola «do indigno procedimento perante as aulas 
que frequenta nesta Academia, de alguns estudantes», com «insultos com que 
provocam e afrontam constantemente, a ponto de abandonarem a aula por 
vezes». Reclamando «providências necessárias como o assunto deste 
arrazoado exige», conclui, certo da sua razão: «não estou para ser sevandijado 
pelos que praticam indignidades que repele à boa sociedade. Ainda que 
plebeu, tenho o direito a um desagravo, quanto mais dentro de uma Academia, 
onde se vai à instrução e não a aprender os baixos costumes impróprios de 
quem deve ter pundonor.» (33) 
Em 1901, o governo de Hintze Ribeiro promove uma nova reforma parcial dos 
estudos de Belas Artes, mantendo a ideia de que esta teria de se modelar à 
exiguidade dos orçamentos. No entanto, mais uma vez a Escola Portuense é 
esquecida, o que levanta protestos como o de José Figueiredo, que, referindo-
se a esta remodelação, escreve: «É ela bastante restrita, sobretudo na sua 
área, pois que não abrange a Academia de Belas-Artes do Porto, nem o 
respetivo Museu, que pode dizer-se vegetam mais do que vivem».(34) 
No Diário do Governo de 29 de maio de 1911 publica-se nova "Reorganização 
das Escolas de Belas-Artes de Lisboa e do Porto", desta feita atribuindo oito 
professores à Escola Portuense (contra catorze professores em Lisboa), que 
teriam a seu cargo oito cadeiras (contra dezasseis cadeiras em Lisboa); 
Desenho linear geométrico, geometria descritiva e perspetiva, Desenho e 
modelação de ornato, Desenho de figura, do relevo, Desenho de figura 
(estátua e modelo vivo), Arquitetura civil, Pintura, Escultura e História de Arte. 
Outras duas cadeiras (Matemática e Mecânica) seriam ministradas no Instituto 
Industrial. A Escola fornecia diplomas nas áreas de Desenho, Pintura, 
Escultura e Arquitetura. Como condição de acesso, mantinha-se a 
apresentação da certidão de exame de instrução primária. 
As gratificações dos professores não foram também alteradas, continuando a 
corresponder a 500$000 reis anuais. A inovação mais significativa parece ter 
sido a introdução de um ensino teórico de História de Arte, já existente em 
Lisboa, e que só chega ao Porto com advento da República. No entanto, a 
História de Arte limitava-se a fornecer um complemento de informação 
necessário para a prática da Pintura de História. Ainda nesta altura vários 
mestres se queixavam da falta de cultura histórica dos alunos, que segundo 
eles seria imprescindível para uma composição acertada e urna escolha dos 
temas judiciosa. 
Em 1912, João Augusto Ribeiro lamenta a «paralysia das faculdades 
creadora», o «servilismo académico-artístico», a «passividade no aprendizado» 
das Belas Artes, afirmando: «organizado como se encontra o ensino da arte, o 
esforço didatico é claramente contraproducente e portanto justificavel se torna 
a suppressão de taes escolas.» (35) 
Uma comissão, nomeada em 21 de janeiro de 1918 para o estudo das bases 
de uma remodelação do ensino artístico, propõe que este se distribua por três 
graus (primário, secundário e superior), sendo o último ministrado nas Escolas 
de Belas Artes de Lisboa e do Porto; outro aspeto focado é o da necessidade 
de reorganizar e de alargar o ensino teórico, reconhecendo-se a urgência de 
um aperfeiçoamento nesta área, em especial para o Porto. O Governo acabaria 
por pôr entraves à concretização deste projeto, autorizando apenas a criação 
de três novas cadeiras na Escola portuense. 
Esta contava agora com um ensino teórico mais alargado, que incluía 
rudimentos de Arte Antiga, Medieval, Moderna e de Portugal, bem como 
Geografia, História das Literaturas Clássica e Portuguesa e Etnografia. O 
número de docentes era alargado para catorze, à semelhança de Lisboa, e as 
suas gratificações anuais passavam a rondar os 700$000 a 800$000 reis. (36) 
Seria necessário esperar pela reforma de 1932 para que as Escolas de Belas 
Artes de Lisboa e do Porto pudessem ser classificadas de estabelecimentos 
«superiores» (mas não de ensino "superior", note-se (37)), subindo 
grandemente o nível cultural exigido para a admissão. Radicará talvez aqui a 
tradicional «inferiorização» das Belas Artes face à Arquitetura, na Escola 
portuense: para a frequência deste último curso era exigido o 7º ano dos 
Liceus, enquanto que para os de Pintura e Escultura bastava o 5º ano (38). 
Tentou-se também proporcionar uma maior uniformização e nivelamento do 
ensino ministrado em Lisboa e no Porto, sem contudo sair dos tradicionais 
parâmetros académicos e passadistas. Uma maior abertura e qualidade 
pedagógica não estariam (nem parece terem estado nunca) dependentes de 
enquadramentos legais que foram quase sempre reformas mortas à nascença, 
mas encontrar-se-iam antes ligados a certas figuras de proa como Carlos 
Ramos, Dordio Gomes ou Barata Feyo, que, na sua prática de ensino, 
mostravam estar atentos às novas problemáticas estéticas durante os anos 30, 
40 e 50. 
A tão almejada reforma publicada em 1957 parece não ter proporcionado 
mudanças significativas, mantendo o curso de Arquitetura ligado à E.S.B.A.P. e 
reforçando as diferentes condições de acesso para Arquitetura (Curso 
Complementar dos Liceus) e para Escultura e Pintura (Curso Geral dos Liceus 
e prova de aptidão). Os cursos de Escultura e Pintura teriam um tronco comum 
de um ano, onde se ministraria desenho e geometria aplicada, colorido e 
modelação. Com o 2º ciclo, já especializado, de mais três anos, estaria 
completo o curso geral. Um terceiro ciclo de um ano teria o caráter de curso 
complementar de Escultura ou Pintura.(39) 
O fracionamento que se fazia sentir nesta divisão por graus de ensino tinha a 
acompanhá-lo uma separação de facto entre o ensino teórico e o ensino 
prático, que continuava a ser manifesta. A dicotomia investigação/prática, 
aparentemente irredutível, espelha-se ainda em 1965 nas palavras de Carlos 
Ramos, diretor e professor da Escola: «Devemos confessar que somos, por 
temperamento, pássaro de campo e não de gaiola, e que só transitoriamente a 
grande afeição que dedicamos a esta Casa, há precisamente um quarto de 
século, nos terá conduzido a aparentar aquilo que nunca fomos e não 
desdenharíamos ter sido: - um erudito, na melhor aceção do termo, homem de 
gabinete, investigador, em suma. Tarde piaste!» (40) 
É sob a exemplar direção de Carlos Ramos que se organiza a primeira 
Exposição Magna, em 1952, destinada a dar a conhecer ao público em geral as 
obras dos professores da Escola e os trabalhos dos melhores alunos. Até 
1968, estas exposições anuais sucederam-se sem interrupção. 
Com o aumento da população estudantil verificado na década de 40, as 
instalações no velho Convento de Santo António tornaram-se manifestamente 
insuficientes, não oferecendo condições de salubridade ou de iluminação 
adequadas. Adquirido pelo Estado o Palacete dos Braguinhas, casa de família 
abrasileirada, fronteira às antigas instalações conventuais, para aí se 
transferem progressivamente os vários cursos ministrados na Escola, 
albergando-se em pavilhões construídos para o efeito nos jardins da 
residência, no final da década de 40 e na década seguinte. Paralelamente, 
procede-se à remodelação do interior do palacete, sendo o anfiteatro 
inaugurado no ano letivo de 1958-59.(41) 
Acompanhar o percurso da Escola Superior de Belas Artes do Porto, desde a 
Aula de Debuxo setecentista que esteve na sua origem, é pôr a descoberto um 
passado complexo, feito de situações repetidas de subalternização, falta de 
orçamento, desinteresse por parte das instâncias do poder e mesmo da estreita 
dependência face a estas. Mas é também relembrar o papel fundamental que 
este órgão de ensino artístico desempenhou na formação e na prática de 
algumas das figuras que mais marcaram o panorama das artes em Portugal, 
como Vieira Portuense, Sequeira, Pousão, Marques de Oliveira, Soares dos 
Reis, Aurélia de Sousa, António Carneiro, Teixeira Lopes, Barata Feyo, 
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